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1. INTRODUÇÃO 

 

A inclusa o escolar, no contexto atual, vai ale m do acesso fí sico de alunos com 

deficie ncia ao ensino regular. Trata-se de garantir direitos legais e sociais, previstos na 

Constituiça o Federal (1988, Art. 205), na Lei de Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional 

(1996, Art. 58) e na Polí tica Nacional de Educaça o Especial na Perspectiva da Educaça o 

Inclusiva (Brasil, 2008). Esses marcos legais asseguram o acesso e a permane ncia desses 

alunos nas escolas regulares, mas a efetivaça o da inclusa o depende de articulaça o entre 

polí ticas pu blicas, formaça o docente e participaça o comunita ria. 

Para que a inclusa o seja efetiva, e  necessa rio que os profissionais da educaça o 

estejam preparados para desenvolver estrate gias pedago gicas adaptadas, capazes de 

atender a s particularidades dos alunos sem que se sintam inseguros ou desamparados. A 

promoça o de uma escola inclusiva exige uma rede de colaboraça o, envolvendo escolas, 

famí lias, organizaço es sociais e o rga os pu blicos, garantindo que a aprendizagem se torne 

significativa e que todos os alunos possam desenvolver seu potencial em um ambiente 

participativo. 

Deste modo, este estudo tem como objetivo geral analisar como as parcerias 

interinstitucionais e a participaça o comunita ria contribuem para a efetivaça o da inclusa o 

escolar de alunos com deficie ncia, considerando a articulaça o entre polí ticas pu blicas, 

formaça o docente e pra ticas pedago gicas adaptadas. 

Como objetivos especí ficos: Identificar os marcos legais e polí ticas pu blicas que 

garantem o acesso e a permane ncia de alunos com deficie ncia no ensino regular; Avaliar 

o papel da formaça o inicial e continuada de professores na preparaça o para o atendimento 

de alunos com deficie ncia; Investigar a importa ncia da colaboraça o entre escolas, famí lias, 

organizaço es sociais e o rga os pu blicos na promoça o de uma educaça o inclusiva efetiva; 
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Analisar pra ticas pedago gicas que favoreçam a aprendizagem significativa e o 

desenvolvimento integral dos alunos, considerando metodologias adaptadas. 

O presente estudo foi desenvolvido por meio de revisa o da literatura, abordando 

legislaço es, polí ticas pu blicas, documentos oficiais e pesquisas acade micas recentes sobre 

educaça o inclusiva, formaça o docente e participaça o comunita ria, possibilitando a ana lise 

crí tica das pra ticas atuais e a identificaça o de estrate gias para fortalecer a inclusa o escolar 

por meio de parcerias interinstitucionais. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Caminhos de Colaboração entre Escolas, Famílias, Sociedade e Poder Público 

 

Nas u ltimas de cadas, as discusso es sobre a inclusa o de alunos com deficie ncia no 

ensino regular te m ocupado espaço central no debate educacional. Ale m de garantir 

acesso, trata-se de refletir sobre estrate gias e pra ticas que assegurem o direito de 

aprender, envolvendo todos os atores da comunidade escolar e da sociedade. 

Um dos pontos mais recorrentes e  a formaça o dos professores que ainda se sentem 

inseguros diante da diversidade em sala de aula, questionando se possuem preparo 

suficiente para atender a essas demandas (Pantoja, 2021). Surge, enta o, a necessidade de 

alinhar legislaça o, polí ticas pu blicas, formaça o docente e pra ticas pedago gicas inclusivas, 

fortalecendo a rede de apoio que envolve escolas, famí lias, organizaço es sociais e o rga os 

pu blicos (Santos et al., 2025). 

Conforme Duque et al., (2024), o desafio dos cursos de formaça o de professores e  

produzir conhecimentos que favoreçam atitudes transformadoras, permitindo 

compreender a complexidade do ensino em contextos diversos, exigindo polí ticas 

pu blicas educacionais mais consistentes, currí culos atualizados e um perfil docente que 

contemple habilidades e compete ncias adequadas a  realidade brasileira. 

Modelos propostos, como o de professores generalistas e especialistas (MEC, 

2000), reforçam a ideia de trabalho colaborativo, em que o generalista conduz a turma 

regular com noço es de diversidade, enquanto o especialista oferece suporte te cnico, 

orientaça o e acompanhamento, inclusive em salas de recursos, contudo, essa articulaça o 

so  se efetiva com a cooperaça o entre escola, famí lia e serviços pu blicos. 
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Experie ncias como o ensino itinerante (Pletsch, 2009) e os programas de formaça o 

continuada (UAB, Rede Nacional de Formaça o de Professores, Educaça o Inclusiva: Direito 

a  Diversidade) mostram melhorias, mas apontam lacunas, pois muitas aço es na o alcançam 

a pra tica cotidiana das escolas, gerando um descompasso entre teoria e realidade (Abreu, 

Verí ssimo, Santos, 2025). 

Ale m da formaça o inicial e continuada, a inclusa o so  se consolida com a 

participaça o ativa das famí lias e da sociedade civil (Souza; Costa, 2022). Organizaço es 

sociais podem oferecer apoio, mediaça o e formaça o complementar, enquanto o rga os 

pu blicos precisam garantir polí ticas, monitoramento e recursos para implementaça o 

(Duque et al., 2023). A articulaça o entre esses setores amplia as condiço es para que 

professores recebam suporte adequado, famí lias se sintam corresponsa veis e alunos 

encontrem um ambiente inclusivo (Carvalho; Santiago, 2024). 

E  consenso entre estudiosos que a barreira mais difí cil esta  na efetivaça o pra tica, 

ja  que muitos professores afirmam na o estar preparados para atender estudantes com 

deficie ncia em turmas heteroge neas (Toledo & Martins, 2009), o que reforça a 

necessidade de redes colaborativas. 

Dessa forma, repensar a inclusa o escolar no Brasil implica reconhecer que a 

responsabilidade na o e  exclusiva da escola. E  necessa ria uma aça o integrada: 

• Escolas, investindo em pra ticas pedago gicas inclusivas e dia logo com famí lias; 

• Famílias, participando do processo educativo; 

• Organizações sociais, oferecendo suporte especializado e projetos de apoio; 

• Órgãos públicos, garantindo polí ticas, recursos e acompanhamento. 

Assim, sera  possí vel superar a inclusa o camuflada, ainda presente em muitas 

instituiço es, e avançar rumo a uma inclusa o efetiva, capaz de transformar a escola em um 

espaço democra tico. 

 

2.2 Parcerias e Políticas de Ação Social na Educação Inclusiva 

 

O Brasil iniciou uma trajeto ria de polí ticas de aça o social voltadas a s pessoas com 

deficie ncia, ainda sob um vie s assistencialista, mas que representou um rompimento com 

modelos europeus tradicionais e abriu espaço para uma abordagem mais inclusiva 

(Pantoja, 2021). Desde enta o, a legislaça o e as polí ticas pu blicas ve m se consolidando com 

o objetivo de garantir o direito a  educaça o de todos os alunos, em consona ncia com a 
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Declaraça o de Salamanca (1994), que reconhece a educaça o como direito universal, sem 

distinça o. 

A Polí tica Nacional de Educaça o Especial na Perspectiva da Educaça o Inclusiva 

(Brasil, 2008) sintetiza essas diretrizes, destacando documentos e programas que 

consolidam a inclusa o escolar no paí s. Entre eles, destacam-se: 

• Programa Educaça o Inclusiva: Direito a  Diversidade (2003): capacita gestores e 

professores em municí pios brasileiros, organiza o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e promove a acessibilidade. 

• Documento “O Acesso de Alunos com Deficie ncia a s Escolas e Classes Comuns 

da Rede Regular” (2004): dissemina diretrizes internacionais, reafirmando o direito a  

escolarizaça o inclusiva. 

• Decreto nº 5.296/2004: regulamenta leis sobre acessibilidade, dando suporte a 

programas como o Brasil Acessí vel. 

• Decreto nº 5.626/2005: regulamenta a inclusa o de alunos surdos, com e nfase 

em Libras e educaça o bilí ngue. 

• Convença o da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficie ncia (2006): 

garante educaça o inclusiva de qualidade, acesso e permane ncia em igualdade de 

condiço es. 

• Planos e programas nacionais: PNE em Direitos Humanos (2006) e Plano de 

Desenvolvimento da Educaça o – PDE (2007), reforçando acessibilidade, formaça o docente 

e salas de recursos. 

Apesar dessa base legal, a efetivaça o da inclusa o escolar ainda enfrenta desafios, 

pois embora a parceria entre o AEE e a escola de ensino regular seja essencial, muitas 

escolas na o dispo em de salas de recursos multifuncionais ou profissionais especializados 

para atuar em contraturno (Carvalho; Santiago, 2024). Essa realidade e  ainda mais crí tica 

em a reas rurais, onde a logí stica e o acesso dificultam a implementaça o de polí ticas 

pu blicas de forma eficaz (Abreu, Verí ssimo, Santos, 2025). 

Outro desafio relevante e  a formaça o de professores do ensino regular, muitas 

vezes desatualizada em relaça o a s necessidades dos alunos com deficie ncia. A legislaça o 

preve  capacitaça o, mas, na pra tica, o suporte especializado e  escasso (Santos et al., 2025). 

Nesse contexto, surgem os conceitos de professores generalistas e especialistas: 

• Generalistas: atuam nas salas regulares e necessitam de formaça o mí nima sobre 

diversidade. 
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• Especialistas: possuem formaça o aprofundada em educaça o especial e atuam 

como suporte aos professores generalistas, promovendo estrate gias pedago gicas 

adaptadas. 

A formaça o inicial e continuada deve ser apoiada por universidades, programas de 

capacitaça o e aço es interinstitucionais. Conforme a Polí tica Nacional de Educaça o Especial 

(Brasil, 2008), o professor deve integrar conhecimentos gerais e especí ficos, atuar de 

forma interdisciplinar, desenvolver projetos colaborativos e articular-se com setores de 

sau de, assiste ncia social, trabalho e justiça, ampliando a inclusa o para ale m da sala de aula. 

A colaboraça o entre escolas, famí lias, organizaço es sociais e o rga os pu blicos e , 

portanto, a chave para a efetivaça o da inclusa o (Pantoja, 2021). Por meio de parcerias 

interinstitucionais sera  possí vel superar lacunas estruturais, oferecer atendimento 

especializado, capacitar professores e garantir que todos os alunos tenham acesso a uma 

educaça o de qualidade (Abreu, Verí ssimo, Santos, 2025). 

Neste exposto, a construça o de um sistema educacional inclusivo no Brasil depende 

de uma articulaça o contí nua entre polí ticas pu blicas, formaça o docente e apoio 

interinstitucional, reconhecendo que direitos legais so  se consolidam quando 

transformados em pra ticas pedago gicas colaborativas. 

 

2.3 Inclusão Comunitária e Parcerias Interinstitucionais nas Práticas Escolares 

 

A inclusa o de alunos com deficie ncia e Transtornos Globais do Desenvolvimento 

(TGD) requer mais do que acesso fí sico a s escolas: exige uma transformaça o estrutural e 

pedago gica do modelo educacional vigente. Para que a inclusa o seja efetiva, e  necessa rio 

reorganizar pra ticas escolares envolvendo planejamento, formaça o de turmas, currí culo, 

avaliaça o e gesta o do processo educativo. Sem essa reestruturaça o, a inclusa o permanece 

limitada e superficial (Duque et al., 2024). 

Segundo Montoan (2011), desenvolver pra ticas escolares inclusivas ainda e  um 

desafio. Parte da sociedade e da comunidade escolar ainda associa qualidade educacional 

a  memorizaça o de conteu dos e a  metodologia expositiva tradicional, em que o professor 

dete m todo o conhecimento e o aluno se limita a reproduzi-lo. Esse paradigma dificulta a 

adoça o de metodologias que valorizem a experie ncia, o contexto social e cultural do aluno, 

e sua capacidade de construir conhecimentos de forma ativa e participativa. 
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Mesmo com polí ticas pu blicas em constante atualizaça o, como a Polí tica Nacional 

de Educaça o Especial na Perspectiva da Educaça o Inclusiva (Brasil, 2008), a inclusa o de 

alunos enfrenta empecilhos, sobretudo, na interaça o entre a educaça o especial (AEE) e o 

ensino regular (Souza; Costa, 2022). Muitas vezes, a responsabilidade do aprendizado 

desses alunos e  erroneamente transferida a  sala de apoio, enquanto a sala regular e  vista 

como espaço de socializaça o, criando um impasse pedago gico que compromete a 

aprendizagem (Duque et al., 2023). 

Para superar esse desafio, torna-se imprescindí vel reorganizar a escola regular, 

promovendo pra ticas pedago gicas que atendam a s demandas dos alunos com deficie ncia 

(Santos et al., 2025). Montoan (2003, p. 60) alerta: “na o se pode encaixar um projeto novo, 

como e  o caso da inclusa o, em uma velha matriz de se recriar o modelo educacional 

vigente”. Nesse contexto, a metodologia ativa surge como a estrate gia mais adequada, 

alinhada a s polí ticas pu blicas de educaça o inclusiva (Piletti, 2014). 

 

Quadro 1. Princí pios orientadores da pra tica de ensino inclusivo 

Princí pio 
Pedago gico 

Descriça o 

Aprendizagem 
ativa e significativa 

Atividades em grupo que incentivem cooperaça o, resoluça o conjunta de 
problemas e construça o coletiva de conhecimentos. O professor diagnostica 
o conhecimento pre vio dos alunos e utiliza suas experie ncias como base 
para atividades desafiantes e contextualizadas. 

Negociaça o de 
objetivos 

Participaça o dos alunos na definiça o de objetivos, organizaça o do tempo e 
formaça o de grupos. Embora os objetivos ba sicos sejam comuns, os 
especí ficos podem ser individualizados conforme habilidades, interesses e 
compete ncias. 

Demonstraça o, 
pra tica e feedback 

Uso de exemplos pra ticos e experie ncias anteriores para estimular reflexa o 
e participaça o. O feedback contí nuo permite ajustes e adaptaço es, 
reconhecendo que “ensino e  coletivo, aprendizagem e  individual”. 

Apoio e 
colaboraça o 

Incentivo a  cooperaça o entre os estudantes, fortalecendo o aprendizado 
coletivo sem eliminar atividades individuais, promovendo inovaça o e 
participaça o ativa de todos. 

Fonte: Piletti, 2014. 
 

Pantoja (2021), observa um va cuo de polí ticas pu blicas e diretrizes claras para a 

atuaça o dos professores, em relaça o a alunos com deficie ncia. Estudos de Mendonça e 

Silva (2015) indicam que as pra ticas curriculares se baseiam em me todos tradicionais, 

centrados na repetiça o e memorizaça o, subestimando o potencial de aprendizagem 

desses alunos. 
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A inclusa o efetiva depende de parcerias interinstitucionais e inclusa o comunita ria, 

envolvendo: 

• Polí ticas pu blicas consistentes, que criem diretrizes e recursos para apoio 

especializado; 

• Formaça o docente inicial e continuada, incluindo disciplinas voltadas a  

diversidade e a  educaça o inclusiva; 

• Colaboraça o da comunidade, organizaço es sociais e famí lias, fortalecendo a rede 

de suporte; 

• Integraça o entre AEE e ensino regular, garantindo que ambos compartilhem 

responsabilidade pelo desenvolvimento do aluno. 

O atraso histo rico na inclusa o de alunos com deficie ncia intelectual, iniciado no 

se culo XIX, contribui para a insegurança de professores em lidar com esse pu blico 

(Rodrigues, 2018). Superar esse desafio exige compromisso coletivo, articulaça o 

interinstitucional e pra ticas pedago gicas inovadoras, que transformem a inclusa o em 

realidade. 

 

2.4 Políticas de Inclusão e Participação Comunitária na Educação 

  

Houve avanços na inclusa o escolar, embora ainda existam desafios a serem 

superados. A Educaça o Especial tem apresentado progressos expressivos, com polí ticas 

pu blicas e aço es de inclusa o que garantem o acesso e a permane ncia de alunos com 

deficie ncia no ensino regular. Esse avanço e  evidenciado pelo aumento significativo das 

matrí culas desses estudantes (Carvalho; Santiago, 2024). 

De acordo com o Censo Escolar 2018 do INEP, o nu mero de matrí culas na Educaça o 

Especial chegou a 1,2 milha o, representando um crescimento de 33,2% em relaça o a 2014, 

abrangendo todas as etapas da educaça o ba sica. Esse aumento reflete uma mudança 

cultural e social, desconstruindo estigmas histo ricos que associavam alunos com 

deficie ncia a  incapacidade de aprender e a  necessidade de proteça o familiar excessiva. 

Outro avanço importante e  a consolidaça o de polí ticas pu blicas que garantem a 

inclusa o integral desses alunos no ensino regular. Essas polí ticas esta o presentes na 

legislaça o e nas pesquisas cientí ficas, orientando pra ticas pedago gicas e oferecendo 

suporte aos profissionais da educaça o. Entre elas, destaca-se a Polí tica Nacional de 

Educaça o Especial na Perspectiva da Educaça o Inclusiva (Brasil, 2008), que estabelece 
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diretrizes para a formaça o de docentes preparados para atuar de forma qualificada com 

alunos com necessidades especiais. 

O movimento mundial pela educaça o inclusiva configura-se como uma aça o 

polí tica, cultural, social e pedago gica, em defesa do direito de todos os alunos de 

aprenderem juntos. A educaça o inclusiva se fundamenta na concepça o de direitos 

humanos, integrando igualdade e diferença como valores, e promove a superaça o da 

equidade formal ao contextualizar as circunsta ncias histo ricas da exclusa o dentro e fora 

da escola (Duque et al., 2023). 

Nesse sentido, os recursos tecnolo gicos desempenham papel estrate gico ao 

facilitar a transiça o de um modelo educacional mecanicista para uma abordagem 

sociointeracionista, na qual o ensino se torna mais dina mico, colaborativo e centrado no 

aluno (Souza; Costa, 2022). Contudo, a efetivaça o desse paradigma depende do projeto 

polí tico-pedago gico da escola, da postura do professor frente a  mudança e da organizaça o 

do ambiente de aprendizagem. 

Um ambiente escolar participativo deve proporcionar oportunidades para que os 

alunos pesquisem, explorem e atuem na comunidade, promovendo a integraça o de todos 

(Santos et al., 2025). A metodologia sociointeracionista, aliada a  tecnologia, possibilita a 

transformaça o da pra tica docente, tornando a sala de aula um espaço de aprendizagem 

ativo, colaborativo e inclusivo, no qual os alunos desenvolvem compete ncias acade micas 

e sociais ao interagir com o mundo real (Duque et al., 2024). 

Portanto, a inclusa o escolar so  se consolida quando polí ticas pu blicas, pra ticas 

pedago gicas e participaça o comunita ria caminham juntas, garantindo que todos os alunos 

tenham direito a  aprendizagem, a  participaça o e ao desenvolvimento integral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A inclusa o escolar no Brasil avançou em termos de legislaça o, polí ticas pu blicas e 

ampliaça o do acesso de alunos com deficie ncia e TGD ao ensino regular. No entanto, a 

efetivaça o desse processo ainda enfrenta desafios estruturais e pedago gicos. A presença 

fí sica dos alunos nas salas de aula na o garante inclusa o plena; e  necessa ria a 

reorganizaça o de pra ticas pedago gicas, formaça o docente adequada e um trabalho 

colaborativo entre diferentes instituiço es. 
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As parcerias interinstitucionais, envolvendo escolas, famí lias, organizaço es sociais 

e o rga os pu blicos, sa o fundamentais para superar lacunas e garantir que a inclusa o seja 

efetiva, contí nua e significativa. A atuaça o integrada permite que os professores contem 

com suporte te cnico e metodolo gico, que as famí lias se tornem corresponsa veis pelo 

processo educativo e que a comunidade participe das pra ticas escolares, promovendo a 

aprendizagem e o desenvolvimento social dos alunos. 

Portanto, criar uma escola inclusiva e  transformar conceitos, pra ticas e estruturas. 

So  sera  possí vel quando polí ticas pu blicas, formaça o docente e participaça o comunita ria 

caminham juntas, consolidando a inclusa o como uma pra tica, garantindo a todos os alunos 

a oportunidade de aprender, participar e se desenvolver. 
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